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Ensino médio profissionalizante ou
ensino médio com curso técnico
completo ou título de educação for-
mal de maior grau

Até 20% Até 10%

B Ensino Fundamental completo 5% -

Ensino médio completo Até 10% -

Ensino médio profissionalizante ou
ensino médio com curso técnico
completo

Até 15% Até 10%

Curso de graduação completo Até 20% Até 15%

C Ensino Fundamental completo 5% -

Ensino médio completo Até 8% -

Ensino médio com curso técnico
completo

Até 10% 5%

Curso de graduação completo Até 15% Até 10%

Especialização, superior ou igual a
360h

Até 20% Até 15%

D Ensino médio completo Até 8% -

Curso de graduação completo Até 10% 5%

Especialização, superior ou igual a
360h

Até 15% Até 10%

Mestrado ou título de educação for-
mal de maior grau

Até 20% Até 15%

E Especialização, superior ou igual a
360h

Até 10% 5%

Mestrado Até 15% Até 10%

Doutorado Até 20% Até 15%

(*) Curso reconhecido pelo Ministério da Educação
ANEXO XXIX

FUNÇÕES COMISSIONADAS DO INSS - FCINSS

FUNÇÃO Q U A N T I TAT I V O VALOR UNITÁRIO (R$)

FCINSS-1 1.076 1.000,00

FCINSS-2 151 1.300,00

FCINSS-3 100 2.100,00

CUSTO GLOBAL AUTORIZADO 1.482.300,00

ANEXO XXX
TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS SERVIDORES

INTEGRANTES DOS QUADROS DE PESSOAL DO INMETRO
E DO INPI REFERIDOS NO § 3º DO ART. 155

a) Cargos de Nível Superior do Plano de Carreiras do Inmetro e do Inpi
em R$

CLASSE PA D R Ã O VENCIMENTO BÁSICO

ESPECIAL III 4.682,73

II 4.546,33

I 4.413,92

C VI 4 . 11 7 , 4 6 

V 3.997,54

IV 3 . 8 8 1 , 11 

III 3.768,06

II 3.658,31

I 3.551,76

B VI 3.313,21

V 3.216,71

IV 3.123,02

III 3.032,06

II 2.943,74

I 2.858,00

A V 2.666,05

IV 2.588,40

III 2.513,01

II 2.439,81

I 2.368,75

b) Cargos do Nível Intermediário do Plano de Carreiras do Inmetro
e do Inpi:

CLASSE PA D R Ã O VENCIMENTO BÁSICO

ESPECIAL III 1.880,00

II 1.830,57

I 1.782,45

C VI 1.697,57

V 1.652,94

IV 1.609,48

III 1.567,17

II 1.525,97

I 1.485,85

B VI 1.415,10

V 1.377,89

IV 1.341,67

III 1.306,40

II 1.272,05

I 1.238,61

A V 1.179,63

IV 1.148,61

III 1 . 11 8 , 4 2 

II 1.089,01

I 1.060,38

c) Cargos do Nível Auxiliar do Plano de Carreiras do Inmetro:

CLASSE PA D R Ã O VENCIMENTO BÁSICO

ESPECIAL III 895,00

II 877,45

I 860,25

C VI 836,82

V 820,41

IV 804,32

III 788,55

II 773,09

I 757,93

B VI 737,29

V 722,83

IV 708,66

III 694,76

II 681,14

I 667,78

A V 649,59

IV 636,86

III 624,37

II 612,13

I 600,12

ANEXO XXXI
TABELA DE CORRELAÇÃO DOS CARGOS DE NÍVEL

SUPERIOR E INTERMEDIÁRIO NÃO INTEGRANTES DAS
CARREIRAS DA ÁREA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

DO INMETRO E DO INPI

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

C a rg o Classe Padrão Padrão Classe C a rg o 

Cargos de Nível Su-
perior e Intermediário

não integrantes das
Carreiras da área de

Ciência e Tecnologia,
regidos pela Lei nº
8.112, de 11 de de-

zembro de 1990, per-
tencentes ao quadro
de pessoal do Inme-

tro ou do Inpi

A III III ESPE-
CIAL

Cargos de nível superior e
intermediário do Plano de

Carreiras do Instituto Nacio-
nal de Metrologia e Qualida-
de - INMETRO ou do Pla-
no de Carreiras do Instituto
Nacional de Propriedade In-

dustrial - INPI

II II

I I

B VI VI C

V V

IV IV

III III

II II

I I

C VI VI B

V V

IV IV

III III

II II

I I

D V V A

IV IV

III III

II II

I I

tituição da Gratificação Específica de
Apoio Técnico e Administrativo ao Serviço
Exterior Brasileiro - GEASEB; a instituição
da Gratificação Especial de Função Militar
- GEFM; e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida
Provisória nº 302, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os
efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:
Do Plano Especial de Cargos da Superintendência da Zona Franca

de Manaus - SUFRAMA
Art. 1° Fica criado, a partir de 1° de outubro de 2006, o

Plano Especial de Cargos da Suframa, composto pelos cargos de
provimento efetivo do Plano de Classificação de Cargos - PCC, ins-
tituído pela Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou de planos
correlatos das autarquias e fundações públicas, não integrantes de
Carreiras estruturadas, regidos pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, pertencentes ao Quadro de Pessoal da Suframa, nele lotados
em 31 de dezembro de 2005 ou que venham a ser para ele re-
distribuídos, desde que as respectivas redistribuições tenham sido
requeridas até a referida data.

§ 1° Os cargos do Plano Especial de Cargos de que trata o
caput deste artigo estão organizados em classes e padrões, na forma
do Anexo I desta Lei.

§ 2° Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efe-
tivo de que trata o caput deste artigo serão enquadrados no Plano
Especial de Cargos instituído neste artigo, de acordo com as res-
pectivas atribuições, requisitos de formação profissional e posição
relativa na Tabela de Correlação, constante do Anexo II desta Lei.

§ 3° Os padrões de vencimento básico dos cargos do Plano
Especial de Cargos de que trata o caput deste artigo são, a partir de
1° de outubro de 2006, os constantes do Anexo III desta Lei.

§ 4° O posicionamento dos aposentados e pensionistas na
tabela remuneratória terá como referência a situação em que o ser-
vidor se encontrava na data da aposentadoria ou em que se originou
a pensão.

§ 5° Na aplicação do disposto neste artigo não poderá ocor-
rer mudança de nível.

§ 6° Serão extintos os cargos de nível auxiliar do Quadro de
Pessoal da Suframa referidos no caput deste artigo que estiverem
vagos na data da publicação da Medida Provisória n° 302, de 29 de
junho de 2006, ou que vierem a vagar.

Art. 2° É vedada a aplicação do instituto da redistribuição de
servidores da Suframa e para a Suframa.

Art. 3° O titular de cargo de provimento efetivo do Plano
Especial de Cargos de que trata o art. 1° desta Lei não faz jus à
percepção da Gratificação de Atividade - GAE, de que trata a Lei
Delegada n° 13, de 27 de agosto de 1992.

Parágrafo único. O titular de cargo integrante do Plano Es-
pecial de Cargos da Suframa faz jus à Gratificação de Desempenho
de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída por in-
termédio da Lei no 10.404, de 9 de janeiro de 2002.

Art. 4° Aplica-se aos servidores ocupantes dos cargos de que
trata o art. 1° desta Lei a Vantagem Pecuniária Individual instituída
pela Lei no 10.698, de 2 de julho de 2003.

Art. 5° É instituída a Gratificação de Qualificação - GQ, a
ser concedida aos ocupantes dos cargos de nível superior do Plano
Especial de Cargos da Suframa, em retribuição ao cumprimento de
requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessá-
rios ao desempenho das atividades da Autarquia, quando em efetivo
exercício do cargo, em percentual de 10% (dez por cento) ou 20%
(vinte por cento) do maior vencimento básico do cargo, na forma
estabelecida em regulamento.

§ 1° Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e orga-
nizacionais necessários à percepção da GQ abrangem o nível de
capacitação que o servidor possua em relação ao:

I - conhecimento das políticas, diretrizes e estratégias se-
toriais e globais da Autarquia;

II - conhecimento dos serviços que lhe são afetos, na sua
operacionalização e na sua gestão; e

III - nível de formação acadêmica obtida, mediante parti-
cipação, com aproveitamento, nas seguintes modalidades de cursos:

a) doutorado;
b) mestrado; ou
c) pós-graduação em sentido amplo, com carga horária mí-

nima de 360 (trezentas e sessenta) horas-aula.
§ 2° A adequação da formação acadêmica às atividades de-

sempenhadas pelo servidor na Suframa será objeto de avaliação do
Comitê Especial para a concessão da GQ, a ser instituído no âmbito
da Autarquia, em ato de seu dirigente máximo.

§ 3° Os cursos de especialização com carga horária mínima
de 360 (trezentas e sessenta) horas-aula, em área de interesse da
Autarquia, poderão ser equiparados a cursos de pós-graduação em
sentido amplo, mediante avaliação do Comitê a que se refere o § 2°
deste artigo.

§ 4° Ao servidor com o nível de qualificação funcional
previsto no § 1° deste artigo será concedida a GQ na forma es-
tabelecida em ato do dirigente máximo da Suframa, observados os
parâmetros e limites de:

I - 20% (vinte por cento) do maior vencimento básico do
cargo ocupado pelo servidor, até o limite de 15% (quinze por cento)
dos cargos providos de cada nível; e

II - 10% (dez por cento) do maior vencimento básico do
cargo ocupado pelo servidor, até o limite de 30% (trinta por cento)
dos cargos providos de cada nível.

<!ID743335-1> LEI No- 11.356, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõe sobre a criação dos Planos Espe-
ciais de Cargos da Suframa e da Embratur
e da Gratificação Temporária dos Órgãos
Centrais - GSISTE; a alteração de dispo-
sitivos da Lei n° 10.910, de 15 de julho de
2004, que dentre outras providências rees-
trutura a remuneração dos cargos das Car-
reiras de Auditoria da Receita Federal, de
Auditoria-Fiscal da Previdência Social e de
Auditoria-Fiscal do Trabalho, da Medida
Provisória n° 2.229-43, de 6 de setembro
de 2001, que dispõe sobre a criação, re-
estruturação e organização de carreiras, car-
gos e funções comissionadas técnicas no
âmbito da Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional, e da Lei n°
10.479, de 28 de junho de 2002, que dispõe
sobre a remuneração dos integrantes das
Carreiras de Diplomata, Oficial de Chan-
celaria e Assistente de Chancelaria; a ins-




